
RELATÓRIO PROJETO POP RUA JUD PANTANAL 

 

INTRODUÇÃO  

 

Conforme dados do IBGE, Campo Grande possui uma população estimada de 916.001 pessoas, mas, 

segundo a SAS (Secretaria Municipal de Assistência Social), a quantidade de migrantes e moradores 

de rua se agravou com a pandemia que, apesar de não possuir um levantamento desta população, 

possui o número de atendimentos realizados em suas unidades. 

Conforme dados levantados pelo Centro POP (Centro de Referência Especializado para População em 

Situação de Rua), houve um aumento de 28,5% de 2020 para 2021 e, no primeiro ano de pandemia 

em 2020, foram 3.378 atendimentos, já em 2021 foram 4.343, totalizando 7.721 nos dois anos de 

pandemia. 

Esses dados revelam a necessidade de atenção para essa parcela da população, que se encontra em 

situação de extrema vulnerabilidade e afastada do exercício da cidadania, cabendo às instituições 

públicas e à sociedade civil voltarem os olhos para este problema. Nesse sentido, em perfeita sintonia 

com essa realidade, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ – editou a Resolução nº 425/2021, que 

instituiu a Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas 

interseccionalidades no âmbito do Poder Judiciário, trazendo diretrizes, objetivos e diversas medidas 

a serem observadas pelos Tribunais, a fim de garantir o acesso à justiça e à cidadania e assegurar os 

direitos humanos para essa parcela da população em situação de extrema vulnerabilidade.  

No intuito de cumprir a Resolução e tendo a concepção de que o Poder Judiciário pode atuar como 

um veículo que está apto a promover a articulação interinstitucional e a contribuir com a solução dos 

problemas que afligem a sociedade atual, em março de 2023 a Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul 

desenvolveu o projeto "POP RUA JUD PANTANAL", cujo objetivo é oferecer mais cidadania à 

população que tem dificuldade para acessar à Justiça Federal. 

O projeto foi coordenado pelo TRF3 e Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul e envolveu a articulação 

entre as diversas instituições do poder público federal, estadual e municipal, bem como organizações 

da sociedade civil, para realizar o “POP RUA JUD PANTANAL”, que ocorreu durante os dias 06 a 08 de 

março de 2023, das 09h às 17h, na Unidade de Acolhimento Institucional para Adultos e Famílias 

(UAIFA I) de Campo Grande/MS . 

 

OBJETIVOS E EIXOS DA AÇÃO  

O principal objetivo da ação foi garantir à população em situação de rua o acesso aos serviços públicos, 

à assistência social, à saúde e à justiça, a partir da articulação entre as diversas instituições do poder 

público federal, estadual e municipal, bem como organizações da sociedade civil, a fim de 

proporcionar uma atuação conjunta e concentrada. Foram definidos quatro eixos fundamentais de 

atuação: a) Justiça; b) Cidadania e Assistência Social; c) Saúde e Higiene Pessoal; d) Alimentação. 

 

 

 



DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES  

 

Foram realizadas reuniões com as equipes da Justiça Federal e com as instituições parceiras onde, 

após o contato foi construída a estrutura de atendimento. As reuniões foram realizadas via Microsoft 

Teams onde, na última reunião, foi apresentada a estrutura da ação, com os serviços que seriam 

oferecidos, infraestrutura, layout e fluxos de atendimento. 

Apresentamos abaixo os documentos em que constam as principais informações do evento: 

1. Serviços que foram prestados à população em situação de rua: 

 

 



 

2. Fluxo de atendimento: 

 

3. Layout do local do mutirão: 

 

 

 

 



4. Bens, equipamentos e serviços necessários para a ação: 

 

Alimentação para a população em situação de rua  

Alimentação para os voluntários 

Banheiros químicos  

Banners e material de divulgação  

Barracas, tendas, cadeiras e mesas plásticas 

Camisetas do evento  

Computadores, impressoras, 

Formulários para atendimento  

Fornecimento de Água 

Gradil  

Internet 

Vacinação e testes de saúde 

 

5. Instituições parceiras: 

 

Prefeitura Municipal de Campo Grande  

Governo do Estado do Mato Grosso do Sul  

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS)  

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (TRE/MS)   

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (TRT24R/MS)  

Procuradoria-Geral Federal/Advocacia Geral da União (PGF/AGU)  

Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul (DPE/MS)  

Defensoria Pública da União (DPU)  

Ministério Público Federal (MPF)  

Ministério Público do Trabalho (MPT) 

Exército Brasileiro -Comando Militar do Oeste (CMO)  

Receita Federal  

Polícia Federal   



Caixa Econômica Federal (Caixa)  

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)  

Associação dos Registradores Civis de Pessoas Naturais de Mato Grosso do Sul (Arpen/MS)  

Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul (AJUFESP) 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)  

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai/MS)  

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac/MS)  

Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) 

Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL) 

 

RESULTADOS OBTIDOS: 

 

Com o auxílio das instituições parceiras, o evento apurou que cerca de 1.005 pessoas passaram pela 

triagem do evento nos três dias de evento e que grande parte do público buscou os serviços de 

expedição de documentos e certidões, além da alimentação que foi fornecida durante o evento. 

Para demonstrar a proporção do evento, foram distribuídas 1.800 refeições durante esses três dias, 

além de terem sido realizados 302 atendimentos para RG e expedição de 220 certidões, além dos 226 

atendimentos no Cadastro Único para Programas Sociais. Já na Caixa, foram realizados 159 

atendimentos, que incluíam desde a consulta à auxílios, como Bolsa Família, Pis, auxílio gás, entre 

outros. 

No TRE, para regularizar ou obter título de eleitor houve 128 atendimentos,  na DPE foram realizados 

145 atendimentos. Já na DPU foram realizados 65 atendimentos. No INSS, foram 116 atendimentos, 

na FUNSAT que é a agência de empregos em CG, foram realizados 162 atendimentos e na FUNTRAB 

foram 122 atendimentos. 

Na junta militar foram realizados 198 atendimentos, contando com retorno. 

Foram realizados 700 testes rápidos, dentre eles o de sífilis e HIV, além da aplicação de 109 vacinas 

de COVID-19. Já pelo SENAI, foram realizados 42 atendimentos para fichas de cadastros nos cursos de 

qualificação profissional. No SENAC houve o atendimento para verificação de SSVV (sinais vitais) e 

orientação de saúde, bem como o atendimento de 118 pessoas no corte de cabelo. 

Ressaltamos aqui também o trabalho da Polícia Federal que realizou no total 56 atendimentos dentre 

os quais: autorização de residência - Venezuela; recadastramento de refúgio; 2ª via de documento 

SISMIGRA; acolhida humanitária; dentre outros. 

Por fim, cabe salientar que em todas as barracas de atendimento, houve acolhimento e orientação da 

população a fim de fornecer o melhor encaminhamento e o atendimento mais adequado. 

 

 



 

 

SUGESTÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Toda a equipe que atuou na coordenação, bem como os parceiros do mutirão, considera que o evento 

foi um sucesso com uma avaliação extremamente positiva, pois, foi a primeira vez que houve uma 

união de diversas as esferas para propiciar um atendimento variado que que atendesse as demandas 

da população. 

Grande parte do sucesso do evento ocorreu por conta do convite e participação das diversas 

instituições, que por meio de seus representantes, articularam-se para que, com o poder Judiciário 

como mediador, fornecêssemos um grande rol de serviços de forma organizada e centralizada. 

Neste cenário, considera-se que o Projeto Pop Rua Jud Pantanal continue sendo realizado, em 

mutirões, periodicamente, além de aperfeiçoarmos os trabalhos da seguinte maneira: 

• Rever o layout das barracas e a localização dos serviços oferecidos; 

• Reforçar o atendimento para obtenção do RG e cadastramento no CadÚnico, que foram 

serviços com maior demanda; 

• Aperfeiçoar o serviço de triagem; 

• Aprimorar a forma de digitalização dos documentos dos cidadãos, quando houver a 

necessidade; 

• Reforçar os serviços de internet; 

• Verificar a possibilidade de mais tendas e barracas para acomodação dos cidadãos. 

Por fim, considera-se necessária a realização de reuniões periódicas com as instituições parceiras para 

troca de experiências e fortalecer a rede de apoio e, o encaminhamento do presente relatório ao 

Conselho Nacional de Justiça e ampla divulgação dos resultados. 

 

 

 

Campo Grande-MS, 13 de março de 2023. 

 

 

 

 


